
PROJETO DE LEI N.º 2.410, DE 2007

(Do Sr. VIEIRA DA CUNHA)

Dispõe sobre a criação de Área de Livre Comércio e Desenvolvimento Regional em municípios da Faixa de Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, pertencentes às Microrregiões Campanha Ocidental, Campanha Central, Campanha Meridional, Jaguarão e Litoral Lagunar.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. Fica criada Área de Livre Comércio e Desenvolvimento Regional da Faixa de Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul – ALCDR-RS, abrangendo os municípios pertencentes às Microrregiões Campanha Ocidental, Campanha Central, Campanha Meridional, Jaguarão e Litoral Lagunar. 

Parágrafo único. A ALCDR-RS terá o estatuto de área de livre comércio voltada para o desenvolvimento regional, integrada às políticas e planos destinados a reduzir as desigualdades sociais e regionais no Brasil, objetivo fundamental da República Federativa do Brasil e da ordem econômica nacional, nos termos do Inciso III do art. 3º e do Inciso VII do art. 170 da Constituição Federal.

Art. 2º. O Poder Executivo fixará, em regulamento, os investimentos em infra-estrutura e o montante dos recursos necessários ao custeio dos órgãos e instâncias administrativas da ALCDR-RS, os quais terão a seguinte estrutura:

I – um órgão central sediado em Uruguaiana e cinco instâncias administrativas subordinadas em municípios de cada uma das microrregiões que compõem a área de abrangência da ALCDR-RS. 

II – A instância administrativa da Microrregião Campanha Ocidental terá sua sede em São Borja e coordenará os planos e investimentos a serem efetuados nos municípios de Alegrete, Barra do Quaraí, Garruchos, Itaqui, Maçambará, Manuel Viana, Quaraí, São Borja, São Francisco de Assis e Uruguaiana.

III – A Microrregião Campanha Central terá sua sede em Santana do Livramento e terá sob sua coordenação os municípios de Rosário do Sul, Santa Margarida do Sul, Santana do Livramento e São Gabriel. 

IV – A Microrregião Campanha Meridional terá sua sede em Bagé e terá sob sua coordenação os municípios de Aceguá, Bagé, Dom Pedrito, Hulha Negra e Lavras do Sul.

V – A Microrregião Jaguarão terá sua sede em Jaguarão que terá a seu cargo as atividades nos municípios de Arroio Grande, Herval e Jaguarão.

VI – A Microrregião Litoral Lagunar terá sua sede em Rio Grande, coordenando as atividades em Chuí, Rio Grande, Santa Vitória do Palmar e São José do Norte. 

Art. 3º. A Área de Livre Comércio e Desenvolvimento Regional será o instrumento de articulação da União com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e com as respectivas Prefeituras dos municípios envolvidos, para promover o desenvolvimento e reduzir as desigualdades regionais na faixa de fronteira sul e oeste do Estado e nas demais áreas contíguas ao norte.

§ 1º Os investimentos externos e todos os recursos públicos e privados a serem aplicados com os benefícios desta lei  enquadrar-se-ão em planos e projetos previamente elaborados. 

§ 2º No exercício de suas atividades, a administração da ALCDR-RS terá a autonomia necessária para que possa cumprir suas finalidades, nos limites da lei e das disposições constitucionais.

Art. 4º. Os investimentos, internos ou externos, e as respectivas atividades econômicas a serem instaladas com os benefícios desta lei não poderão contrariar os objetivos definidos no caput do art. 3º e especificamente deverão:

I – estabelecer atividade produtiva na região, seja extrativa, agropecuária, industrial, comercial ou de serviços, que incremente a atividade econômica, agregue valor adicionado e gere empregos; 

II – estar comprometidos com melhorias na formação técnica e com o aprimoramento educacional e cultural da população local, incluindo financiamento de pesquisas e atividades científicas e tecnológicas.

Parágrafo Único. Terão prioridade os investimentos que:

a)  sejam preponderantemente relacionados a atividades industriais;

b) utilizarem matérias primas e insumos cuja disponibilidade seja maior nos municípios abrangidos pela ALCDR-RS e nas suas áreas e municípios próximos;

c) estabelecerem atividade inovadora na região, inclusive com a agregação de novas tecnologias.
Art. 5º. Os bens e serviços produzidos poderão ser destinados ao mercado nacional e ao mercado externo, podendo o órgão que administrará a ALCDR-RS e que aprovará a instalação das empresas e atividades econômicas com os benefícios desta lei definir as respectivas proporções de cada um destes mercados.

Art. 6º. Os equipamentos, máquinas, instalações e mercadorias estrangeiras destinadas à zona franca, que forem utilizados nos projetos produtivos aprovados, estarão isentos de imposto de importação e sobre produtos industrializados, além de outros incentivos fiscais que poderão ser estabelecidos pela União, pelo Estado do Rio Grande do Sul ou pelas prefeituras potencialmente beneficiadas.

Art. 7º. A exportação de mercadorias processadas ou industrializadas no interior da ALCDR-RS, que forem destinadas ao Exterior, estarão isentas do imposto de exportação. 

Art. 8º. As mercadorias que saírem da ALCDR-RS para qualquer outra parte do território nacional, fora dos limites dos municípios beneficiados, receberão o mesmo tratamento de um bem exportado. 

Art. 9º. Os produtos nacionais ou nacionalizados, que ingressarem na ALCDR-RS para serem utilizados na atividade produtiva de projeto aprovado e beneficiado nos termos desta lei, originadas de qualquer outro ponto do território nacional, estarão isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados.

 § 1º Ficam asseguradas a manutenção e a utilização dos créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados relativos às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados na industrialização dos produtos entrados na ALCDR-RS.

§ 2º Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata este artigo os produtos abaixo mencionados, compreendidos nos capítulos e/ou nas posições indicadas da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, aprovada pela Resolução nº 75, de 22 de abril de 1988, do Comitê Brasileiro de Nomenclatura, com alterações posteriores:

a) armas e munições: capítulo 93; 

b) veículos de passageiros: posição 8703 do capítulo 87, exceto ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes; 

c) bebidas alcoólicas: posições 2203 a 2206 e 2208 (exceto 2208.90) do capítulo 22;

d) fumo e seus derivados: capítulo 24. 

§ 3º A União envidará esforços junto ao Conselho Nacional de Política Fazendária para que os Estados instituam a isenção do Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação na hipótese das operações e prestações previstas no caput. 

Art. 10. Os gastos de instalação e de operação da ALCDR-RS serão de responsabilidade do Poder Executivo e seus respectivos valores anuais serão considerados despesas de capital a serem incluídas nos planos plurianuais e nas metas e prioridades da administração pública federal e nos anexos de metas fiscais das leis de diretrizes orçamentárias e nos orçamentos anuais, como parte dos planos e programas regionais destinados a reduzir as desigualdades sociais e regionais, nos termos do art. 165, §§ 1º, 2º e 4º da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A administração da ALCDR-RS encaminhará ao Poder Executivo, anualmente, as previsões das despesas de capital referidas no caput e o demonstrativo do montante das renúncias fiscais para que seus efeitos sobre as receitas e despesas sejam incluídas na lei orçamentária anual, em cumprimento ao art. 165, § 6º, da Constituição Federal.

Art. 11. O órgão gestor da Área de Livre Comércio e Desenvolvimento Regional será composto de dois representantes do Governo Federal, dois do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, e dois representantes de cada uma das cinco Microrregiões que compõem a ALCDR-RS indicados pelas respectivas prefeituras de seus municípios, com as seguintes atribuições:

I – Estabelecer a estrutura administrativa;

II - Estabelecer os parâmetros que orientarão a aprovação dos projetos de instalação de empresas no interior da ALCDR-RS;

III – Receber, julgar e aprovar os projetos das empresas;

IV – Encaminhar ao Poder Executivo a previsão dos investimentos necessários à instalação da ALCDR-RS e, antes da entrada em operação, a previsão de gastos para os seus dois primeiros anos, para que sejam incluídos, respectivamente, no Plano Plurianual e nas metas e prioridades das despesas de capital, das leis de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais; e

V – Realizar estudos de mercado e pesquisas sobre os recursos humanos e materiais disponíveis e o perfil profissional demandados pelos investimentos diretos e sobre seus impactos ampliados no conjunto da Metade Sul do Estado do Rio Grande       do Sul. 

Art. 12. A Receita Federal do Brasil exercerá a vigilância e a repressão às atividades ilegais e criminosas na Área de Livre Comércio e Desenvolvimento Regional da Faixa de Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, sem prejuízo da competência do Departamento de Polícia Federal.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá assegurar os recursos materiais e humanos necessários à fiscalização e controle aduaneiro da ALCDR-RS. 

Art. 13. As isenções e benefícios instituídos por esta Lei serão mantidos pelo prazo de vinte e cinco anos. 

Art. 14. As disposições desta Lei começarão a produzir efeitos a partir da data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição preenche lacuna na legislação brasileira destinada a reduzir as desigualdades sociais e regionais que a Constituição Federal em vigor, desde 5 de outubro de 1988, fixou como um de seus princípios fundamentais, definido no art. 3º, Inciso III, e em outras treze disposições. 

A proposição legislativa elege como objeto imediato de suas disposições a faixa de fronteira a oeste e ao sul do Estado do Rio Grande do Sul, que está integrada a toda uma região, conhecida como Metade Sul do Estado, que há quatro décadas enfrenta estagnação e esvaziamento econômico, agravado pela falta de horizontes para sucessivas gerações de jovens obrigados a emigrar ou submeter-se a um implacável destino de exclusão. 

Transformar as atuais carências em horizontes novos de emprego e de justiça social é o objeto deste projeto de lei, cuja aprovação abrirá caminho para superar estes obstáculos e se tornar modelo a ser seguido por inúmeras regiões estagnadas e esquecidas do Brasil.

Nos termos de suas disposições, a proposição que submetemos ao exame e discussão no Congresso Nacional utiliza o livre comércio como instrumento para alavancar o desenvolvimento regional, promover bem-estar e o progresso de uma região que foi marginalizada pelo processo de modernização e industrialização que se processou, nas últimas quatro décadas, desigualmente no Estado do Rio Grande do Sul. 

Pelas razões apontadas, solicitamos dos nobres pares o imprescindível apoio para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 2007.

Deputado VIEIRA DA CUNHA (PDT-RS)
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